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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS 

DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-
ARTESP

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO NUNES DE CARVALHO - SP302130
AGRAVADO : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - 

VIAOESTE S/A
ADVOGADOS : RENATO JOSÉ CURY - SP154351

TATIANA MAGALHÃES FLORENCE - SP343644
MARINA FRAGA YAZIGI - SP397492

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. LAUDO PERICIAL. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 
07/STJ. INCIDÊNCIA. DISPENSA DA REMESSA NECESSÁRIA. CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 926 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto a ocorrência do 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, demandaria interpretação de cláusula 
contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
IV – Esta Corte após vigência do novo estatuto processual, tem firmado entendimento 
de que a elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma 
opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade, e não obstante 
a aparente iliquidez das condenações, se houver possibilidade de aferição por simples 
cálculos aritméticos, forçoso o reconhecimento de que se trata de verdadeira hipótese 
de dispensa de reexame.
V – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, 
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não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
VI – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 926 do Código de 
Processo Civil.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. LAUDO PERICIAL. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 
07/STJ. INCIDÊNCIA. DISPENSA DA REMESSA NECESSÁRIA. CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 926 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto a ocorrência do 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, demandaria interpretação de cláusula 
contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
IV – Esta Corte após vigência do novo estatuto processual, tem firmado entendimento 
de que a elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma 
opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade, e não obstante 
a aparente iliquidez das condenações, se houver possibilidade de aferição por simples 
cálculos aritméticos, forçoso o reconhecimento de que se trata de verdadeira hipótese 
de dispensa de reexame.
V – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, 
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não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
VI – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 926 do Código de 
Processo Civil.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

 A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
omissão no acórdão recorrido; (ii) incidência das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal 
de Justiça quanto às conclusões do tribunal acerca do desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato; (iii) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual a 
elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela 
preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade, e não obstante a aparente 
iliquidez das condenações, se houver possibilidade de aferição por simples cálculos 
aritméticos, forçoso o reconhecimento de que se trata de verdadeira hipótese de 
dispensa de reexame; (iv) ausência de prequestionamento acerca da aplicação do art. 
926 do Código de Processo Civil, atraindo o entendimento da Súmula n. 211 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a violação ao art. 926 do Código de 
Processo Civil foi suscitada em sede de embargos de declaração opostos, suprindo a 
necessidade de prequestionamento, merecendo ser afastada a aplicação da Súmula n. 
211 do Superior Tribunal de Justiça.

Afirma que o acórdão teria sido omisso quanto ao termo inicial de correção, 
quanto aos consectários legais aplicáveis e definição da extensão da obrigação.

Assinala subsistir contradição quanto ao não conhecimento do reexame 
necessário e condenação da Fazenda Pública em valor que não seria ilíquido ou 
superior a 500 (quinhentos) salários-mínimos.

Aduz que não teria sido analisada a preliminar de nulidade da prova pericial.
Aponta que “ao contrário do que restou consignado na r. decisão agravada, 

verifica-se que ao dar provimento aos embargos de declaração da concessionária, para 

Documento eletrônico VDA36779408 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/05/2023 18:41:53
Código de Controle do Documento: ee5837fb-eb02-4714-ae8e-8cda5eacd4ae



que o valor seja corrigido desde 1997 e, ao mesmo tempo, negar conhecimento à 
remessa necessária, o acórdão violou frontalmente o artigo 496, inciso I e § 3°, inciso 
II, do Código de Processo Civil” (fl. 1.545e).

Argumenta que para o deslinde da controvérsia não seria necessário o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos ou dos termos do contrato, mas 
apenas dos fatos já reconhecidos pela instância de origem, merecendo ser afastada a 
incidência das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.554/1.569e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
Trata-se, na origem, de ação ordinária ajuizada pela Recorrida em face da 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São 
Paulo – ARTESP e da Fazenda do Estado de São Paulo, objetivando a condenação 
das rés ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 
Concessão, no valor de R$ 195.213,06 (cento e noventa e cinco mil, duzentos e treze 
reais e seis centavos).

O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido (fls. 1.245/1.248e):
 

extinguindo o processo com conhecimento do mérito nos termos do art. 487, 
inciso I, do CPC, a fim de CONDENAR as rés ao pagamento do custo de 
reequilíbrio econômico financeiro do contrato de concessão, no valor de 
R$206.482,28, (derivado do investimento realizado pela Via0este no valor 
de R$ 2.241.195,00 (dois milhões, duzentos e quarenta e um mil e cento e 
noventa e cinco reais), data-base de julho/1997) dentro de uma das opções 
previstas na Cláusula 25.3 do Contrato de Concessão e no artigo 2° da 
Resolução ST n°02/2005.
 
O Tribunal de origem não conheceu da remessa oficial e deu parcial 

provimento ao apelo das Recorrentes, para anular a sentença no capítulo em que se 
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deferiu mais do que o pleiteado na exordial (fls. 1.3331/1.344e).
Acolhido em parte os aclaratórios da Recorrida, o Tribunal determinou (fls. 

1.379/1.382e):
 
Desta forma, acolhem-se os embargos de declaração da Via0este para 
fazer constar do julgado que o valor do custo de reequilíbrio econômico - 
financeiro do contrato de concessão é de R$ 195.213,06, em Valor Presente 
Líquido - VPL, na data base de julho/1997, e rejeitam-se os embargos de 
declaração opostos pela ARTESP e pela Fazenda Estadual.
Ante o exposto, pelo meu voto, ACOLHEM-SE os embargos de declaração 
opostos pela "Via0este", nos termos acima delineados, e REJEITAM-SE os 
embargos de declaração opostos pela ARTESP e pela Fazenda do Estado.

 
 
As Recorrentes sustentam a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto (fls. 1.331/1.344e):
 

(i) a omissão em especificar os critérios de correção e juros da condenação 
judicial, para aplicar o índice IPCA-E desde a data da sentença, na forma 
decidida pelo STF no Tema 810 e pelo STJ no Tema 905;
(ii) contradição entre não admitir a remessa necessária e autorizar 
condenação em valor presente líquido de R$ 195.213,06, o que estima-se 
que equivalia ao valor da causa de de R$ R$ 2.241.195,00 quando fora 
proposta, evidentemente antes da sentença condenatória que supera o 
inciso II do § 3° do artigo 496 do CPC/2015 (500 salários mínimos);
(iii) contradição com precedente do próprio Tribunal em caso idêntico ao 
presente (autos n° 1021540-98.2018.8.26.0053), que ainda não guarde 
vinculatividade com novas decisões do Tribunal, precisa ser 
justificadamente afastado, superado ou ao menos sopesado na 
fundamentação para que se trilhe nova corrente, também em respeito à 
segurança jurídica e à estabilidade disposta no art. 926, do CPC/2015; e (iv) 
omissão de menção aos dispositivos de lei federal suscitados na apelação, 
embora as questões jurídicas tenham sido enfrentadas.
 
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 

no sentido (fl. 1.331./1.344e):
 

(…) Nesse embate, a razão está com a demandante. Com efeito, o 
equilíbrio econômico- financeiro ou equação econômico-financeira é a 
relação que se estabelece, no momento da celebração do contrato, entre o 
encargo assumido pelo contratado e a contraprestação devida pela 
Administração Pública.
Cada uma dessas situações imprime mutabilidade aos contratos 
administrativos, estando as áleas administrativa e econômica englobadas 
sob o gênero das áleas extraordinárias.
A espécie de álea administrativa correspondente ao fato do príncipe está 
prevista no artigo 65, II, “d” e § 5º, da Lei nº 8.666/1993. Este parágrafo 
dispõe que “quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais 
ou para menos, conforme o caso.” (Negritei).
Simetricamente, o artigo 9º, § 3º, da Lei nº 8.987/1995, que dispõe sobre o 
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regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, 
prescreve que “ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração 
ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação 
da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, 
para mais ou para menos, conforme o caso.” (Negritei).
A enfocada medida estatal imprevista e imprevisível – a exemplo das 
alterações legislativas -, que onera a execução do contrato administrativo, 
constituindo uma álea administrativa extraordinária e extracontratual, obriga 
o Poder Público contratante a compensar integralmente os prejuízos 
suportados pela outra parte, a fim de possibilitar o prosseguimento da 
execução, recompondo-se, por via de consequência, o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.
Na espécie, o edital de licitação (item 2.3.10 do Anexo 7) estabelece que a 
concessionária deverá implantar - dentre outros melhoramentos que “visam 
elevar o nível de qualidade dos serviços em termos de conforto e segurança 
ao usuário e possibilitar os serviços correspondentes às funções 
operacionais” (fls.
237) - passarelas para pedestres, “observadas as Normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) referentes a projetos e materiais, 
além das especificações técnicas do contratante referentes a este assunto” 
(fls. 244).
Restou incontroverso nos autos que, por ocasião da apresentação da 
proposta comercial pela demandante, no ano de 1997, levou-se em conta o 
disposto na NBR 9050, editada em 1994 pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), a qual estabelecia que a inclinação das rampas 
das passarelas para pedestres poderia ser de até 12,50%. Sucede que, 
com o advento da Lei Estadual nº 11.263/2002, que preconizou normas e 
critérios para a acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, houve revisão da norma NBR 9050, em 2004, 
adequando-se o grau de inclinação das rampas das passarelas, para fins de 
acessibilidade, de 12,50% para 8.33%.
Realizada prova pericial técnica (laudo acostado a fls. 1.098/1140), o 
especialista, de confiança do juízo e equidistante das partes, atestou a 
veracidade das alegações fáticas tecidas pela demandante, no sentido de 
que “a alteração do limite máximo de inclinação das rampas de passarelas 
para pedestres de 12,50%, conforme previsto nos projetos e orçamentos da 
concessionária que embasaram a sua Proposta de Tarifa, realizada no ano 
de 1998, para 8,33%, conforme definido na versão publicada em maio de 
2004 da Norma NBR 9050, geraram significativos aumentos nos custos de 
construção das passarelas e, consequentemente, desequilíbrio econômico e 
financeiro do contrato. Conforme demonstrado em projetos e levantamentos 
de campo, houve acréscimo de 46,9% na extensão total de passarelas 
implantadas pela concessionária, passando de 2.009,37 m (com rampas de 
12,5% previstas em proposta) para 2.952,12 m (com rampas de 8,33% 
conforme NBR9050 de 2004), conforme demonstrado em planilhas anexas” 
(fls. 1127). Arrematou, então, que “a adequação das passarelas para 
pedestres gerou o custo não previsto na proposta de R$ 2.140.823,71, na 
data- base de julho/1997, correspondente ao valor presente líquido (VPL) de 
R$ 206.482,28.” (fls. 1133).
Nessa linha, é forçoso concluir que a alteração normativa na NBR 9050, 
levada a efeito pela ABNT, ocorrente 6 anos após a apresentação da 
proposta comercial pela demandante, ora recorrida, tem a natureza de fato 
do príncipe, o que comprovadamente onerou a execução do contrato 
administrativo, erigindo-se em álea administrativa extraordinária e 
extracontratual.
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No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
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mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 
determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 
se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do estatuto processual, o que não 
ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
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II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

 
 
De outra parte, o tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 

contrato de concessão de rodovia, e, ainda, após minuciosa análise dos elementos 
fáticos contidos nos autos, principalmente, o laudo pericial, concluiu pelo desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 
1.331/1.344e):
 

Com efeito, o equilíbrio econômico-financeiro ou equação econômico-
financeira é a relação que se estabelece, no momento da celebração do 
contrato, entre o encargo assumido pelo contratado e a contraprestação 
devida pela Administração Pública.
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(...)
Na espécie, o edital de licitação (item 2.3.10 do Anexo 7) estabelece que a 
concessionária deverá implantar - dentre outros melhoramentos que “visam 
elevar o nível de qualidade dos serviços em termos de conforto e segurança 
ao usuário e possibilitar os serviços correspondentes às funções 
operacionais” (fls. 237) - passarelas para pedestres, “observadas as Normas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) referentes a projetos 
e materiais, além das especificações técnicas do contratante referentes a 
este assunto” (fls. 244).
Restou incontroverso nos autos que, por ocasião da apresentação da 
proposta comercial pela demandante, no ano de 1997, levou-se em conta o 
disposto na NBR 9050, editada em 1994 pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), a qual estabelecia que a inclinação das rampas 
das passarelas para pedestres poderia ser de até 12,50%.
Sucede que, com o advento da Lei Estadual nº 11.263/2002, que 
preconizou normas e critérios para a acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, houve revisão da norma NBR 
9050, em 2004, adequando-se o grau de inclinação das rampas das 
passarelas, para fins de acessibilidade, de 12,50% para 8.33%.
Realizada prova pericial técnica (laudo acostado a fls.
1.098/1140), o especialista, de confiança do juízo e equidistante das partes, 
atestou a veracidade das alegações fáticas tecidas pela demandante, no 
sentido de que “a alteração do limite máximo de inclinação das rampas de 
passarelas para pedestres de 12,50%, conforme previsto nos projetos e 
orçamentos da concessionária que embasaram a sua Proposta de Tarifa, 
realizada no ano de 1998, para 8,33%, conforme definido na versão 
publicada em maio de 2004 da Norma NBR 9050, geraram significativos 
aumentos nos custos de construção das passarelas e, consequentemente, 
desequilíbrio econômico e financeiro do contrato. Conforme demonstrado 
em projetos e levantamentos de campo, houve acréscimo de 46,9% na 
extensão total de passarelas implantadas pela concessionária, passando de 
2.009,37 m (com rampas de 12,5% previstas em proposta) para 2.952,12 m 
(com rampas de 8,33% conforme NBR9050 de 2004), conforme 
demonstrado em planilhas anexas” (fls. 1127). Arrematou, então, que “a 
adequação das passarelas para pedestres gerou o c usto não previsto na 
proposta de R$ 2.140.823,71, na data-base de julho/1997, correspondente 
ao valor presente líquido (VPL) de R$ 206.482,28.” (fls. 1133).
Não prospera a tese meritória das apelantes, amparada na cláusula 23.1 do 
contrato de concessão (“a concessionária assume integral responsabilidade 
pelos riscos inerentes à exploração do sistema rodoviário, excetuados 
unicamente aqueles em que o contrário resulte expressamente deste 
contrato”), de que o custo maior advindo da construção das passarelas com 
um grau menor de inclinação constitui álea contratual ordinária, inerente à 
prestação do serviço público delegada à concessionária de rodovia 
demandante, a quem incumbe manter a prestação de um serviço público 
adequado, compreendendo risco de responsabilidade desta.
(...)
As obrigações exigíveis do contratante são aquelas que o contrato 
estabelece de maneira específica, e não encargos inespecíficos, abertos, 
indeterminados os quais supostamente brotam da invocada cláusula 23.1 
do contrato -, a imporem a obrigação genérica de as concessionárias 
fazerem a atualização dos serviços cuja prestação lhes foi delegada, à 
míngua de contraprestação.
(...)
Nessa linha, é forçoso concluir que a alteração normativa na NBR 9050, 
levada a efeito pela ABNT, ocorrente 6 anos após a apresentação da 
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proposta comercial pela demandante, ora recorrida, tem a natureza de fato 
do príncipe, o que comprovadamente onerou a execução do contrato 
administrativo, erigindo-se em álea administrativa extraordinária e 
extracontratual.
O ente federativo contratante deve, pois, compensar os prejuízos 
suportados pela concessionária, restabelecendo-se, por conseguinte, o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, ex vi do disposto no item 29.6 
do edital de licitação. In verbis:
“29.6. As partes terão direito à recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato quando este for afetado nos casos enumerados nos 
subitens a seguir.

(...) 29.6.4.. Alterações legais de caráter específico que tenham 
impacto significativo e direito sobre as receitas de pedágio ou 
sobre os custos, para mais ou para menos, relacionados com os 
serviços pertinentes ao desenvolvimento das atividades da 
CONCESSÃO.” (fls. 58).

Também não vinga o pleito recursal subsidiário de repartição dos custos do 
assumidos pela concessionária mercê da alteração normativa.
Na esteira do que acima se explanou, dentre as situações fáticas que 
importam o desequilíbrio contratual, as áleas administrativa e econômica 
estão enfeixadas sob a denominação genérica de áleas extraordinárias.
A álea administrativa abarca três modalidades: uma decorrente do poder do 
poder de alteração unilateral do contrato administrativo para atendimento do 
interesse público; a outra correspondente ao chamado fato do príncipe; e a 
terceira tocante ao fato da Administração.
A álea econômica, por sua vez, é todo acontecimento externo ao pacto, 
alheio à vontade das partes, imprevisível e inevitável, que ocasiona um 
desequilíbrio muito grande e torna a execução do contrato excessivamente 
onerosa ao contratado, desaguando na aplicação da teoria da imprevisão. 
Nessa hipótese, os prejuízos, em linha de princípio, repartem-se entre as 
partes, já que não decorreram da vontade de nenhuma delas.
No caso concreto, diversamente do sustentado pelas apelantes, o 
desequilíbrio na avença não foi causado por evento extraordinário e 
imprevisível, não imputável a nenhuma das partes (álea econômica 
extraordinária), mas, sim, conforme supra assentado, por fato do príncipe 
(álea administrativa extraordinária), obrigando exclusivamente o Poder 
Público contratante a compensar integralmente os prejuízos suportados 
pela concessionária.
Por fim, igualmente não medra o segundo pedido eventual, tencionado a 
considerar na compensação devida pelo Poder Público uma taxa anual de 
retorno pelo investimento realizado, conforme as regras atuais regulatórias 
do setor.
Aduz a parte recorrente que eventual reequilíbrio contratual não deve ser 
feito a partir da taxa interna de retorno original (19,38% ao ano, já 
descontada a inflação), e sim pela metodologia prevista na Resolução 
ARTESP 01/2013, a qual resultará na aplicação da mencionada taxa de 
retorno, condizente com o momento econômico atual.
 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: "A simples interpretação de cláusula contratual não 
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enseja recurso especial" e "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE CRONOGRAMA. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal a quo dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 
2. In casu, a instância ordinária abordou expressamente todos os pontos 
tidos por omissos, asseverando a regularidade tanto do processo 
administrativo quanto da multa aplicada pela Administração, visto que 
devidamente comprovada a violação ao contrato firmado entre as partes. 
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões do recurso especial, demandaria, 
necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e editalícias, bem 
como novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providências vedadas em recurso especial, conforme os óbices previstos 
nas Súmulas 5 e 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1589232/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 01/10/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 
7/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI 
ESTADUAL N. 11.263/2002. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 280/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do contrato de 
Concessão Rodoviária n. CR/004/98, do Edital de licitação n. 10/CIC/97, e, 
ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos contidos nos autos, 
consignou não subsistir desequilíbrio contratual a justificar o reajuste das 
condições financeiras acordadas. 
III - Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta 
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Corte. 
IV - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. 
V - Depreende-se do acórdão ter sido a lide julgada à luz de interpretação 
de legislação local, qual seja, a Lei Estadual n. 11.263/2002. Com efeito, da 
forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível seria a análise 
da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de 
recurso especial. 
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VIII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp 1847985/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 23/03/2020).

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO SEGURO GARANTIA. PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE TAL 
OBRIGAÇÃO. INDEFERIMENTO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E NAS CLÁUSULAS 
DO EDITAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
1. O Tribunal de origem consigno que, "após a fase de análise dos 
documentos de habilitação, por vários meses, a TPI foi, em 19.02.09, 
convocada para assinar o contrato de concessão. O prazo previsto no edital 
era de 30 dias. O edital previa, ainda, que a TPI deveria, até dois dias úteis 
antes do prazo final para a assinatura do contrato: a) depositar o montante 
de R$ 118.800.000,00, correspondente a 20% do valor da outorga fixa (item 
17.2, I); b) contratar as coberturas de seguro previstas no Plano de 
Negócios, com a apresentação da garantia para a execução do contrato 
(itens 17.2, IV e 24). No final do prazo, em 17.03.09, a TPI postulou a 
prorrogação do prazo por mais 30 dias, conforme autorizado pelo edital e no 
artigo 64, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. Tal prorrogação foi deferida pela 
ARTESP e o novo prazo encerrou-se em 17.04.09. Contudo, novamente, a 
TPI não demonstrou o cumprimento das obrigações prévias no prazo 
assinalado. Assim, na data prevista (17.04.09), ao invés de demonstrar o 
cumprimento dos requisitos, a TPI apenas postulou nova prorrogação por 
mais 30 dias. Por ter sido considerado juridicamente impossível, o pedido foi 
indeferido pela ARTESP, fundamentado em orientação deste E. Tribunal de 
Justiça e em doutrina específica" (fls. 1.177-1.178, e-STJ). 
2. É inviável a revisão do disposto no acórdão recorrido, uma vez que seria 
necessária a interpretação das cláusulas do edital de licitação e o reexame 
de provas o que não é possível em Recurso Especial, ante o disposto nas 
súmulas 5 e 7 do STJ. 
3. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp 1729097/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 16/11/2018).

 
Por outro lado, o Tribunal de origem não conheceu da remessa oficial (fl. 

1.335e):
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De início, não se conhece da remessa necessária. É que, considerando o 
montante da condenação imposta em desfavor do Estado de São Paulo (R$ 
206.482,28: fls. 1248), não se alcançará o patamar estabelecido no inciso II 
do § 3º do artigo 496 do CPC/2015 (500 salários mínimos) para a admissão 
do reexame oficioso.
 
No entanto, esta Corte após vigência do novo estatuto processual, tem 

firmado entendimento de que a elevação do limite para conhecimento da remessa 
necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da 
celeridade, e não obstante a aparente iliquidez das condenações, se houver 
possibilidade de aferição por simples cálculos aritméticos, forçoso o reconhecimento de 
que se trata de verdadeira hipótese de dispensa de reexame.

Confira-se:
 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SENTENÇA ILÍQUIDA. NOVOS PARÂMETROS DO 
CPC/2015. CONDENAÇÃO OU PROVEITO ECONÔMICO INFERIOR À 
MIL SALÁRIOS MÍNIMOS. VALORES AFERÍVEIS POR SIMPLES 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. DISPENSA DA REMESSA NECESSÁRIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte Especial, no julgamento do Recurso Especial n. 1.101.727/PR, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou 
entendimento segundo o qual o reexame necessário de sentença proferida 
contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações de direito público (art. 475, § 2º, do 
CPC/1973) é regra, admitindo-se sua dispensa nos casos em que o valor da 
condenação seja certo e não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos.
III - Tal entendimento foi ratificado com o enunciado da Súmula n. 490/STJ: 
"a dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do 
direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a 
sentenças ilíquidas".
IV - No entanto, esta Corte, após vigência do novo estatuto processual, tem 
firmado entendimento de que a elevação do limite para conhecimento da 
remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios 
da eficiência e da celeridade, e não obstante a aparente iliquidez das 
condenações, se houver possibilidade de aferição por simples cálculos 
aritméticos, forçoso reconhecimento que se trata de verdadeira hipótese de 
dispensa de reexame.
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.916.025/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AÇÃO DE COBRANÇA. 
DIFERENÇAS DE DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO DE FÉRIAS. 
SENTENÇA ILÍQUIDA. CPC/2015. NOVOS PARÂMETROS. 
CONDENAÇÃO OU PROVEITO ECONÔMICO INFERIOR A MIL 
SALÁRIOS MÍNIMOS. REMESSA NECESSÁRIA. DISPENSA. INOVAÇÃO 
DE TESE NO RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO SUSCITADA 
EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos 
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, 
admite a conversão de embargos de declaração em agravo interno quando 
a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do 
reexame de questão já decidida" (EDcl no RE no AgRg nos EREsp 
1.303.543/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
DJe de 10/9/2019).
2. Diante do conteúdo meramente infringente dos presentes Embargos de 
Declaração, recebo-os como Agravo Interno.
3. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança ajuizada por servidores 
públicos do Município de Pompéu, pretendendo o recebimento das 
diferenças do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, 
pagos nos últimos cinco anos a menor, uma vez que utilizada base de 
cálculo diversa daquela prevista no Estatuto dos Servidores municipais.
4. A controvérsia cinge-se ao cabimento da remessa necessária nas 
sentenças ilíquidas proferidas em desfavor de ente municipal após a 
entrada em vigor do Código de Processo Civil/2015.
5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.101.727/PR, 
representativo de controvérsia, fixou a orientação de que, tratando-se de 
sentença ilíquida, deverá ser ela submetida ao reexame necessário, uma 
vez que não possui valor certo, estabelecendo que a dispensabilidade da 
remessa necessária pressupunha a certeza de que o valor da condenação 
não superaria o limite de 60 salários mínimos.
6. No entanto, a nova legislação processual excluiu da remessa necessária 
a sentença proferida em desfavor da União e suas respectivas Autarquias 
cujo proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos.
7. Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de 
natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário ou 
reconhece devido valores remuneratórios a servidores públicos é espécie 
absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos 
aritméticos, os quais são expressamente previstos na lei de regência, e, 
invariavelmente, não alcançará valor superior a 1.000 salários mínimos, 
razão pela qual está dispensada da Remessa Necessária.
8. Nos termos do art. 515 do CPC/1973 (art. 1.013 do CPC/2015), a 
Apelação devolve ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada, bem 
como das questões suscitadas e discutidas no processo, sendo vedado o 
conhecimento de matéria não suscitada oportunamente perante o 
magistrado de primeiro grau, com exceção das questões de ordem pública.
9. Na hipótese dos autos, a Corte local foi clara ao afirmar que as matérias 
alegadas pelo ora recorrente não poderiam ser apreciadas, uma vez que a 
questão não teria sido suscitada em primeira instância, o que afastaria a 
devolutividade da matéria em segundo grau.
10. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Interno ao qual se 
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nega provimento.
(EDcl no REsp n. 1.891.064/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
 
Por fim, no que se refere à questão da uniformização da jurisprudência pelo 

Tribunal, mantendo-a estável, íntegra e coerente, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 926 do 
Código de Processo Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE 
EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, 
INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. 
ARTS. 110 DO CTN, 33 DA LEI Nº 12.058/2009, 55 DA LEI Nº 
12.350/2010, E 926 E 927 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
282/STF. INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS COFINS NA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Tribunal Federal.
IV - O posicionamento da Corte de origem é na mesma linha da orientação 
consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual se revela incabível 
excluir os benefícios fiscais da contribuição para o PIS e da COFINS das 
bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido.
V - O entendimento firmado no EREsp 1.517.492/PR não se aplica à 
hipótese, porquanto a premissa que embasou tal entendimento, violação do 
princípio Federativo por intromissão da União em política fiscal dos Estados-
Membros, não se verifica na hipótese ora examinada, uma vez que todos os 
custos ressarcidos tratam de tributos federais.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.008.389/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
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MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
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concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DE 
TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-ARTESP

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CAIO AUGUSTO NUNES DE CARVALHO - SP302130
RECORRIDO : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A
ADVOGADOS : RENATO JOSÉ CURY - SP154351

TATIANA MAGALHÃES FLORENCE - SP343644
MARINA FRAGA YAZIGI - SP397492

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DE 
TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-ARTESP

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CAIO AUGUSTO NUNES DE CARVALHO - SP302130
AGRAVADO : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A
ADVOGADOS : RENATO JOSÉ CURY - SP154351

TATIANA MAGALHÃES FLORENCE - SP343644
MARINA FRAGA YAZIGI - SP397492
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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